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A formulação de políticas educacionais baseadas 
em evidências vem predominando em muitos países. 
Os esforços para se compreender “o que funciona” 
orientam as iniciativas governamentais em vários pon-
tos do mundo. O Brasil faz parte desse quadro. Há no 
país toda uma institucionalidade e uma gama de políti-
cas que espelham claramente os meandros desse movi-
mento internacional. Aqui, as evidências aparecem, de 
fato, como elementos básicos da gestão da educação. 

Por sua própria natureza, o uso de evidências em 
políticas educacionais é um processo dinâmico, evolutivo, 
adaptável às circunstâncias e épocas. Nos países que estão 
há mais tempo nessa trajetória, as discussões recentes 
apontam para a necessidade de calibragem de algumas 
dimensões desse modo de se fazer políticas. Assim, ques-
tões como orçamento e incorporação dos saberes resul-
tantes das práticas escolares são trazidas à cena.

A quantas será que anda o Brasil nesse processo?

Esse é o ponto que é explorado neste Texto 
para Discussão. 

O contexto brasileiro será analisado, em seus 
aspectos de estruturação e maturação de procedi-
mentos e práticas, na tentativa de se desvendar em 
que “grau” o país se situa ao longo dessa jornada. 
Para nortear a discussão, foram utilizadas três aborda-
gens fundamentais, que explicam a utilização de evi-
dências na formulação de políticas educacionais: i) a 
perspectiva técnico-funcional, focada nos resultados da 
aprendizagem (habilidades, conhecimentos cognitivos 
e capacidade analítica); ii) a sociopolítica, que trata de 
questões culturais e atitudinais; e iii) a institucional, ou 
organizacional, associada à ideia de valores.

O estudo aponta que o Brasil está alinhado às 
tendências internacionais relativas ao uso das evidên-
cias na formulação das suas políticas educacionais, 
demonstrando notáveis progressos, sobretudo no que 
se refere ao arcabouço legal e institucional até então 
construído. Maiores avanços, contudo, são ainda neces-
sários, principalmente para transformar os saberes ine-
rentes às evidências em fatos – a serem manifestados 
na cultura do país, no uso por parte dos gestores e no 
enriquecimento das realidades educacionais.

Para isso, é necessária a consolidação de uma cul-
tura que valorize, confie e incorpore esse tipo de conhe-
cimento como recurso estratégico, para que as decisões 
tomadas cresçam em legitimidade e viabilidade, sendo 
compartilhadas e apoiadas por Estado e sociedade. Outro 
passo importante é incrementar práticas escolares e de 
gestão com esses conhecimentos. Os resultados das ava-
liações, ao serem incorporados como recursos utilizados 
nos processos educacionais, podem se reverter em moti-
vação, aprendizado e proficiência, no âmbito escolar; e 
eficiência, eficácia e efetividade, no âmbito da gestão.

Tomados conjuntamente, esses aspectos sugerem 
um modo específico de atuação para o governo federal: o 
desenvolvimento de políticas de accountability perante os 
outros entes federados, com o intuito de aumentar o senso 
de responsabilidade e, assim, impulsionar os resultados. 
Diversos são os recursos já disponibilizados pelo Ministé-
rio da Educação (MEC) e outros órgãos da administração 
pública nacional – a exemplo do índice de desenvolvimento 
da educação básica (Ideb) e do manancial de possibilidades 
para o uso gerencial desse indicador. Há, portanto, legitimi-
dade e pertinência em se empenhar para requerer maior 
efetividade das demais esferas de governo.


